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Acupuntura no Sistema Único de Saúde
 – uma análise nos diferentes instrumentos de gestão
Acupuncture in Brazil’s Unified Health System 
– an analysis based on different health management tools
Resumo  A inserção de Práticas Integrativas e 
Complementares nos sistemas públicos de saú-
de tem sido muito discutida nacional e interna-
cionalmente. No Brasil a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares norteia 
a inclusão da acupuntura no Sistema Único de 
Saúde. Este artigo analisou a implantação da 
acupuntura no SUS de 26 municípios do Depar-
tamento Regional de Saúde XIII/São Paulo, entre 
2001 e 2011, a partir dos Planos Municipais de 
Saúde, Relatórios Anuais de Gestão e Sistemas de 
Informação. Os registros referentes à acupuntura 
foram analisados nas categorias contexto, atores, 
conteúdo e processo de implantação da prática. Os 
resultados mostraram um contexto favorável no 
âmbito legislativo e desfavorável no financiamen-
to; somente atores institucionais; o conteúdo con-
tinha incoerências na estrutura dos documentos e 
nos registros da acupuntura; o processo mostrou 
que a política auxiliou a descrever a organização 
para a oferta da acupuntura. Conclui-se que a 
acupuntura e os instrumentos de gestão e plane-
jamento em saúde têm incorporação incipiente 
nos 26 municípios, o que obsta o monitoramento 
e mantém essas práticas na periferia do sistema. 
Palavras-chave  Acupuntura, Sistema Único de 
Saúde, Política de saúde, Análise documental
Abstract  The integration of Integrative and 
Complementary Practices into public health sys-
tems has been the subject of national and inter-
national debate. In Brazil, the National Policy on 
Integrative and Complementary Practices guides 
the integration of acupuncture into the Unified 
Health System (UHS). This article explored the 
availability and/or accessibility of acupuncture in 
the UHS in 26 municipalities in the XIII Health 
Region of the State of São Paulo between 2001 and 
2011, based on the analysis of Municipal Health 
Plans, Annual Management Reports and comple-
mentary data obtained from Information Systems. 
The data was analyzed using a framework for pol-
icy analysis based on: context, process, content and 
actors. Results show that the legislative framework 
provides a favorable environment; however pub-
lic funding for these activities is particularly lim-
ited. Only government actors participated in the 
decision-making processes; the plans and reports 
contained inconsistencies both in structure and 
in the references made to acupuncture; the pro-
cess showed that the policy helped to describe the 
organization of the provision of acupuncture ser-
vices. The study concludes that the integration of 
acupuncture and use of health management and 
planning tools is limited in the 26 municipalities 
and that this precludes monitoring and maintains 
these practices on the periphery of the system.
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A inserção de Práticas Integrativas e Comple-
mentares (PIC), como a Medicina Tradicional 
Chinesa/Acupuntura, nos sistemas públicos de 
saúde é muito debatida internacionalmente, sen-
do que no Brasil a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) norteia 
sua inclusão no Sistema Único de Saúde1-6. No 
entanto, pode-se afirmar que as ações de implan-
tação da acupuntura, nos municípios que não 
a possuem, e a implementação, naqueles que já 
possuem e precisam incrementar sua oferta, são 
incipientes, porque o contexto favorável no âm-
bito legislativo é desfavorável no financiamento; 
a participação neste debate é predominantemen-
te restrita a atores institucionais; e o conteúdo 
sobre acupuntura é praticamente inexistente nos 
diferentes instrumentos de gestão municipal.
As estratégias de implantação da Racionalida-
de Médica Chinesa/Acupuntura7-9 e outras práti-
cas não convencionais nos sistemas nacionais de 
saúde foram bastante desenvolvidas pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS)4,10, constituindo 
importante marco técnico e político a publicação 
de diferentes documentos, como o “WHO Tradi-
tional Medicine Strategy 2014-2023”. 
A PNPIC, publicada na Portaria Ministerial 
nº 971, de maio de 2006, insere a Medicina Tra-
dicional Chinesa/Acupuntura, Medicina Home-
opática, Fitoterapia e Termalismo no SUS. Além 
disso, estimula estados e municípios a formula-
rem suas políticas de práticas integrativas e com-
plementares2,11, de forma que das 27 unidades 
federativas do país, atualmente, por exemplo, 22 
contam com serviços de MTC/acupuntura na 
rede pública de saúde12.
Embora avaliações do Ministério da Saúde13 
indiquem avanços na institucionalização das ex-
periências com as PIC no SUS, há lacunas como 
a implementação do monitoramento, a avaliação 
e o desenvolvimento/adequação de legislação es-
pecífica para os serviços no SUS. Vale salientar 
que nas pesquisas nacionais sobre as PIC ainda 
prevalecem as análises do seu uso pela popula-
ção, sendo poucos os estudos sobre a sua oferta 
nos sistemas locais de saúde, constituindo-se este 
tema importante desafio para o desenvolvimen-
to das PIC no SUS13-18. Por isso, o objetivo deste 
artigo é analisar o processo de implantação da 
acupuntura nos serviços públicos de saúde dos 
26 municípios integrantes do Departamento Re-
gional de Saúde XIII (DRS XIII), do Estado de 
São Paulo.
Métodos
Trata-se de uma pesquisa documental, de natureza 
analítica e abordagem quanti-qualitativa19, nos 26 
municípios pertencentes ao DRS XIII, no período 
entre 2001 e 2011. Este recorte temporal possibili-
ta analisar a inserção da acupuntura antes e após 
a publicação da portaria ministerial nº 971/2006.
A pesquisa documental se deu a partir de di-
ferentes instrumentos de gestão, como o Plano 
Municipal de Saúde (PMS) e o Relatório Anual 
de Gestão (RAG). Os PMS estavam disponíveis 
no DRS XIII e/ou nos sites das Secretarias Muni-
cipais de Saúde (SMS) e os RAG no site do Siste-
ma de Apoio ao Relatório de Gestão (SARGSUS). 
Para complementar as informações nessas fontes 
de coleta de dados foram utilizadas as bases do 
Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS), do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES) e do Sistema 
de Informação Ambulatorial do SUS (SIA/SUS).
O PMS e o RAG são instrumentos básicos 
do sistema de planejamento do SUS. O primeiro 
norteia em cada esfera a definição da gestão do 
SUS e da programação anual das ações e serviços 
de saúde prestados. O RAG é o instrumento de 
acompanhamento da gestão da saúde, para com-
provar a aplicação de recursos do SUS, apresen-
tar os resultados alcançados e orientar eventuais 
redirecionamentos que se fizerem necessários no 
plano20,21.
Os PMS foram disponibilizados pelo Centro 
de Planejamento e Avaliação em Saúde, mais es-
pecificamente no Núcleo de Avaliação e Monito-
ramento de Resultados do DRS XIII sob forma 
impressa. Embora o acesso aos documentos te-
nha sido fácil, houve grande dificuldade em en-
contrar todos os PMS estimados dentro do perí-
odo previsto pelo estudo. Diante dessa dificulda-
de entramos em contato com as SMS tanto pelo 
telefone quanto pelos sites, o que contribuiu em 
partes para obter documentos no formato digital. 
Para a busca dos RAG, o SARGSUS22 foi 
acessado entre os dias 10 e 21 de dezembro de 
2012, quando foi selecionado o Estado de São 
Paulo, com as seguintes variáveis: tipo (munici-
pal), município (os 26 pertencentes ao DRS XIII) 
e ano (de 2007 a 2011). Essa busca possibilitou 
os seguintes achados: ou o RAG foi apreciado e 
aprovado pelo Conselho de Saúde, porém não 
estava disponível em meio eletrônico ou estava 
disponível para download no formato de arquivo 
PDF. Além do SARGSUS foram consultados os 
sites das secretarias de saúde na busca dos RAG 








Com o fim de complementar essas informa-
ções também foram utilizados os dados disponí-
veis no site do DATASUS23,24, o que possibilitou 
identificar os municípios com algum tipo de re-
gistro (serviços cadastrados, consultas médicas 
ou procedimentos) referente à acupuntura. As in-
formações sobre acupuntura nos municípios do 
DRS XIII, disponíveis no período de 2001 a 2007, 
foram obtidas por meio de consulta no DATASUS 
selecionando a opção ‘informações de saúde (TA-
BNET)’, seguida das opções ‘assistência a saúde’, 
‘produção ambulatorial de 1994 a 2007’ e ‘Estado 
de São Paulo’. Os dados foram coletados com as 
seguintes variáveis: Regional de Saúde/Município 
(na linha), ano/processamento (na coluna) quan-
tidade apresentada (no conteúdo), períodos dis-
poníveis (janeiro de 2001 a dezembro de 2007), 
regional de saúde (Ribeirão Preto), Proced. após 
10/99: 0701234 - consulta médica em acupuntura. 
As informações disponíveis no período de 
2008 a 2011 foram obtidas por meio de consulta 
no DATASUS, onde primeiramente foi seleciona-
da a opção ‘informações de saúde (TABNET)’, se-
guida das opções ‘rede assistencial’, ‘CNES-estabe-
lecimentos’, ‘serviço/classificação – até fevereiro de 
2008’ e ‘Estado de São Paulo’. Os dados foram cole-
tados com as seguintes variáveis: Regional de Saú-
de/Município (na linha), ano/mês de competência 
(na coluna), quantidade (no conteúdo), períodos 
disponíveis (todos), regional de saúde (Ribeirão 
Preto), tipo de prestador (público) e classificação 
do serviço (acupuntura). Na sequência, repetiu-se 
essa busca com a opção ‘serviço/classificação – a 
partir de março de 2008’ e na variável período dis-
poníveis; março de 2008 a dezembro de 2011. 
Para seleção e busca nessas fontes foi estabele-
cido como critério de inclusão constar os termos 
“acupuntura” e/ou: “medicina tradicional”, “prá-
ticas”, “complementar”, “alternativa”, “integrati-
va”, “natural” e “não convencional” combinados 
ou isolados. Este critério possibilitou identificar 
os municípios cujas fontes documentais apresen-
tavam ou não algum registro sobre acupuntura. 
Os dados foram dispostos em quadros organiza-
tivos por ano, tipo de documento, município e 
registro ou não de acupuntura.
Os documentos institucionais de planeja-
mento revelam o compromisso político assumi-
do ou não pelo gestor e sua equipe de gestão. E no 
tocante à análise de políticas públicas apresentam 
o conteúdo25. Nesse sentido, o estudo documental 
favorece a apreensão de conhecimentos e confere 
à investigação uma fonte privilegiada de dados 
necessários para o aprofundamento das ideias26. 
Os documentos, PMS e RAG, foram analisa-
dos de acordo com a matriz analítica de políticas 
públicas proposta por Araújo e Maciel27 a partir 
de quatro categorias: contexto, processo, conteú-
do e atores. Este estudo foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética da Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo.
Resultados
Foi identificado o total de 32 PMS, o que cor-
responde a 41,0% dos 78 estimados dos 26 mu-
nicípios pertencentes ao DRS XIII. Assim, não 
foram encontrados 46 PMS, ou seja, 59,0%. Dos 
32 PMS analisados, cinco (15,6%) registraram o 
termo “acupuntura” enquanto 27 (84,4%) não 
trazem nenhum registro. A Figura 1 mostra os 
municípios em que foram e não foram encon-
trados seus respectivos PMS e que apresentam 
e não apresentam registro sobre diretrizes e/ou 
ações para acupuntura, no período de 2001 a 
2011. Destaca-se que somente o município M18 
apresenta registro sobre acupuntura em todos os 
PMS dentro do período estudado. No entanto, 
não faz registro em nenhum dos PMS sobre des-
tinação orçamentária. 
Outra fonte documental foram os RAG, cujos 
resultados encontram-se na Figura 2, que mostra 
os municípios em que foram e não foram en-
contrados os RAG e que apresentam e não apre-
sentam registro sobre diretrizes e/ou ações para 
acupuntura. Foi encontrado um total de 45 RAG 
(15,7%) do total de 241 esperados para os 26 mu-
nicípios. Destes RAG encontrados, registra-se a 
presença da acupuntura em um RAG do muni-
cípio M16 no ano 2011, enquanto o município 
M18 apresentou registro em sete RAG, respecti-
vamente nos anos de 2005 a 2011. Vale ressaltar 
que nestes documentos somente o RAG de 2010 
fez referência a recurso financeiro, cujo valor re-
gistrado foi igual a zero.
No município M18, no período entre 2001-
2004 foi analisado um PMS e nenhum RAG, pois 
não havia RAG disponível nesse período. Entre 
os anos 2005-2009 foram analisados um PMS e 
cinco RAG. Considerando o recorte temporal até 
2011, foi analisado um PMS referente ao quadri-
ênio 2010-2013 e dois RAG referentes aos anos 
2010-2011, o que totaliza três PMS e sete RAG. 
Nos documentos do município M18 ao longo 
da década analisada foi possível identificar a im-
plementação da acupuntura por meio de propos-
tas, metas, ações e resultados esperados, apresen-
tados nos diferentes documentos como mostram 
os recortes a seguir: “Implementar ações de [...] 
acupuntura” (PMS 2001-2004). “Incrementar 










   
Quadriênio Total
M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 M12 M13
2001 a 2004 2/1 P
2005 a 2008 4/1 P
2009 a 2011 26/3 P/A P P/A P P P P P P P P P P
          
 
Figura 1. Distribuição de PMS encontrados e de PMS com registro de diretrizes e/ou ações em acupuntura por 
município do DRS XIII, no período de 2001 a 2011.
Fonte: Elaboração própria com base no DRS XIII, Ribeirão Preto.
Municípios
Quadriênio Total
M14 M15 M16 M17 M18 M19 M20 M21 M22 M23 M24 M25 M26
2001 a 2004 2/1 P/A
2005 a 2008 4/1 P P/A P
2009 a 2011 26/3 P P P P P/A P P P P P P P P
Municípios
P P/APMS encontrado PMS  com Acupuntura PMS não encontrado
Totais = PMS /
PMS com Acupuntura
de saúde” (PMS 2005-2008). “Divulgar os princí-
pios básicos das Práticas Integrativas e Comple-
mentares” (RAG 2006, RAG 2009). “Consolidar e 
implementar o Programa de [...] Acupuntura da 
SMS, segundo parâmetros da Portaria nº 971 de 
03 de maio de 2006 [...]” (RAG 2006, RAG 2009). 
“Ampliar a equipe de Coordenação do Programa, 
incorporando 01 profissional de saúde capacita-
do na área” (RAG 2011).
Foram identificados diferentes atores ins-
titucionais. No RAG do M18 constam: “Prefei-
tura Municipal e SMS”, já no PMS fazem parte: 
“Prefeito Municipal, Secretário Municipal da 
Saúde, Assistente do Secretário, Divisão de Pla-
nejamento em Saúde (responsável pela coorde-
nação e elaboração do PMS), Equipe Técnica dos 
Departamentos, Divisões e Programas da SMS, 
Conselho Municipal de Saúde, Representantes de 
Instituições de Ensino parceiras e Participantes 
das oficinas de Integração”.
A última fonte documental foi o SIA/SUS e 
CNES e os resultados referentes a estes se encon-
tram no Figura 3, onde se identifica seis muni-
cípios (23,1%) com algum tipo de registro refe-
rente à acupuntura, nos diferentes sistemas de in-
formação do SUS, no período entre 2001 a 2011.
Por meio da análise documental das diferen-
tes fontes consultadas, PMS, RAG, CNES, SIA, 
sete municípios do DRS XIII (26,9%) apresen-
taram, em pelo menos uma dessas fontes, al-
gum registro referente à acupuntura entre 2001 
e 2011, a saber, M1, M3, M9, M14, M16, M18 e 
M26, conforme mostra o Quadro 1.
Discussão
Considerando-se o macro contexto do SUS e da 
PNPIC no nível nacional e o micro contexto da 
política para acupuntura no nível local/muni-
cipal, no período 2001-2011, observa-se um ce-
nário de importantes transformações políticas, 
econômicas e sociais28. Neste período o setor 
saúde recebe um arcabouço legislativo na esfera 
nacional para fortalecer a estrutura do SUS, am-
parar e subsidiar o planejamento e a gestão do 
sistema de saúde, fortalecendo a regionalização, a 
descentralização e a municipalização29-31. No en-
tanto, em relação ao financiamento o cenário é 
marcado por profundas dificuldades, com o des-
cumprimento da EC-29 nas três esferas de gestão, 
gerando um estado crônico de subfinanciamento 
do setor público da saúde32.
Neste contexto de dificuldades foi criada em 
2006 a PNPIC, fruto de esforços coletivos resul-
tantes de diversas conferências nacionais de saúde 
e recomendações da OMS, porém sem nenhum 
recurso predefinido. Sua publicação é considera-
da um avanço e um marco importante na intro-



















2010 14/1 R R R R R R R
2011 26/2 R R R R R R R R R R R R R
Ano Total










2010 14/1 R R/A R R R R R R
2011 26/2 R R R/A R R/A R R R R R R R R
   
R
Figura 2. Distribuição de RAG encontrados e de RAG com registro de diretrizes e/ou ações em acupuntura por 
município do DRS XIII, no período de 2001 a 2011. 
Fonte: Elaboração própria com base no SARGSUS, Ministério da Saúde.





conhecidamente, com isso, as PIC saíram da mar-
ginalidade e entraram na periferia do sistema33. 
No contexto regional, o DRS XIII, composto 
por 26 municípios e uma população estimada34 
de um milhão e duzentos mil habitantes, desta-
ca-se como polo de saúde no interior paulista. 
Metade dessa população se situa no município 
M18, sede do DRS, com importante papel no 
setor saúde e referência em todo o Estado. Nos 
últimos anos observa-se um crescimento socio-
econômico no município e seu Índice de Desen-
volvimento Humano35 é de 0,855, o sexto maior 
do Estado. Considerado um “polo tecnológico” 
possui o trigésimo maior PIB brasileiro34.
O micro contexto reflete e é refletido pelo 
macro contexto, uma vez que tanto no nível local 
como no nacional o cenário aponta a implanta-
ção das PIC no SUS como avanço. No entanto, 
passada quase uma década da publicação da po-










somado a outros problemas a implementação da 
PNPIC continua na periferia do SUS, com pouca 
perspectiva de entrar no centro do sistema.
A ausência de PMS e RAG nos municípios do 
DRS XIII faz levantar alguns questionamentos. 
Se os diferentes instrumentos têm potencial para 
auxiliar no planejamento e na gestão da saúde, 
porque eles ainda não foram incorporados como 
tal? Como eram estabelecidas as ações a serem 
desenvolvidas? Em quais espaços as decisões 
eram tomadas e por quais atores? Que indicado-
res definiam a prioridade das ações e a aplicação 
dos recursos? Como eram estabelecidos os com-
promissos das ações a serem implantadas? Como 
se dava o processo de monitoramento e avaliação 
do desenvolvimento das políticas de saúde desses 
municípios?
A partir do ano 2000 inicia o processo de 
construção de uma estratégia de avaliação e mo-
nitoramento de políticas e programas de saúde no 
âmbito do SUS, de forma que ao longo da década 
diferentes instrumentos de avaliação foram gra-
dativamente se estruturando29,30,36. No entanto, 
os processos de avaliação vêm de uma trajetória 
Ano Total





















2008 3 A A A
2009 4 A A A A
2010 5 A A A A
2011 5 A A A A
           
        Registro referente a Acupuntura   Serviço de Acupuntura não encontrado no CNES e no SIA 
Figura 3. Distribuição de registros referentes à acupuntura em diferentes Sistemas de Informação por 
municípios do DRS XIII, no período de 2001 a 2011.











na qual ainda são pouco incorporados às práticas 
de gestão em saúde e possuem caráter mais pres-
critivo, burocrático e punitivo que subsidiário do 
planejamento e da gestão36. Acredita-se, portanto, 
que essas características contribuam para justifi-
car a falta significativa de documentos no período 
entre 2001-2011. Porém, é necessário destacar, 
também, que todos os PMS do último quadriê-
nio e todos os RAG de 2011 foram encontrados e, 
portanto, acredita-se que as estratégias de avalia-
ção possam ter sido significativas e até mesmo de-
terminantes na incorporação desses instrumentos 
de gestão nos municípios do DRS XIII. 
O total de 84,4% dos documentos analisados 
não apresenta registros sobre acupuntura, indi-
cando que há ausência de oferta nos respectivos 
municípios. Existem duas possibilidades de in-
terpretação deste achado, uma na qual se pode 
considerar a subnotificação, ou seja, a oferta 
pode estar acontecendo, mas não está sendo re-
gistrada. Antes da publicação da PNPIC, na au-
sência de diretrizes específicas, as experiências da 
rede pública municipal e estadual ocorriam sem 
o devido registro2. O documento da PNPIC defi-
ne claramente diretrizes, objetivos e responsabi-
lidades institucionais nas três esferas de gestão, 
de forma que a oferta não registrada fere dire-
tamente a responsabilidade do gestor municipal 
definida na PNPIC2 de “estabelecer instrumentos 
de gestão e indicadores para o acompanhamento 
e avaliação do impacto da implantação/imple-
mentação da Política”. 
A segunda possibilidade de interpretação 
permite considerar, por exemplo, a falta de prio-
ridade para a acupuntura na agenda política no 
nível municipal. Fora da agenda política não há 
como estruturar e fortalecer a atenção em MTC/
Acupuntura no SUS e incentivar sua inserção em 
todos os níveis do sistema com ênfase na AB, que 
é a primeira diretriz da PNPIC2; nem tampouco 
implementar as demais diretrizes preconizadas. 
Esse cenário contribui para manter a PNPIC/
acupuntura na periferia do sistema e igualmente 
ficam na periferia a universalidade de acesso e a 
integralidade inerente à política e às suas práticas.
Além do número reduzido de documen-
tos encontrados, que se observa nas Figuras 1 e 
2, este trabalho encontrou poucos municípios 
(26,9%) com registro de ações em acupuntura, 
pois dos 26 apenas sete o apresentaram, em pelo 
menos uma das fontes consultadas, algum entre 
2001 e 2011, conforme Quadro 1. Para o desen-
volvimento efetivo das ações de saúde é essencial 
a organização e o funcionamento de um sistema 
de planejamento21,29, tanto com o PMS e o RAG, 
quanto com o CNES e o SIA. Diante disso, espe-
rava-se que o registro da oferta da acupuntura es-
tivesse presente nos diferentes documentos para 
um mesmo município, cujas lacunas revelam não 
apenas incoerências, mas também desigualdades 
de informação (Quadro 2). 
Essas incoerências e desigualdades nos regis-
tros sobre a acupuntura corroboram o estudo de 
Sousa et al.37 realizado nos municípios de Cam-
pinas, Florianópolis e Recife sobre as característi-
cas da oferta e produção de PIC no SUS entre os 
anos 2000-2011, no CNES e no SIA, que apontou 
inconsistências nos sistemas de informação, falta 
de integração entre os referidos sistemas, subno-
tificação e um distanciamento entre o registrado 
e o praticado. 
Cabe enfatizar nessa discussão, que embora 
muitas lacunas tenham sido identificadas, é fun-
damental reconhecer o pioneirismo do municí-
pio M18 que já ofertava a acupuntura antes da 
publicação da PNPIC em 2006 e registrava ações 
e diretrizes nos instrumentos de gestão desde o 
início da oferta, inclusive incorporando a política 
a partir da sua publicação. A rede municipal do 
M18 conta com ampla estrutura física e dentre as 
doze Unidades Especializadas, uma delas, referên-
cia da rede, oferece atendimento de acupuntura 
desde 1998. A acupuntura faz parte do Programa 
de Fitoterapia e Homeopatia, que foi implantado 
Quadro 1. Apresentação dos municípios e suas respectivas fontes documentais com algum registro referente a 
acupuntura, entre 2001 a 2011.  
Fontes documentais
M1 M3 M9 M14 M16 M18 M26
PMS A A A
RAG A A
CNES / SIA A A A A A A
            Registros de Acupuntura encontrados                        Registros de Acupuntura não encontradosFonte: 












na SMS a partir de 1992, quando o Partido dos 
Trabalhadores (PT) assume pela primeira vez a 
gestão do município entre 1993-1996. Já a incor-
poração da acupuntura ocorre na gestão seguinte, 
comandada pelo Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB) entre 1997-2000. Pode-se dizer 
que a implantação do programa teve uma base 
sólida para se manter e até incorporar outra prá-
tica, mas não para se fortalecer e ampliar.
Considerando, no conteúdo, as diferentes 
ações, propostas e programações para a PIC/
acupuntura descritas em cada um dos docu-
mentos, nota-se o uso equivocado de conceitos 
relacionados a instrumentos do planejamento29 
como meta, objetivo e indicador. Esse equívoco 
se traduz em incoerências na estrutura do PMS e 
do RAG e nos registros referentes à acupuntura. 
Essas incoerências quanto à acupuntura podem 
ser identificadas nas descrições de meta sem ne-
nhuma ação realizada, de diretrizes e/ou objetivos 
com recurso orçamentário programado igual a 
zero ou sem descrever nenhum, além de não pos-
sibilitar um acompanhamento e a comparação ao 
longo dos anos em um período de mesma gestão. 
A política pode ser permeada por diferen-
tes conteúdos, por vezes até contraditórios, mas 
que se organizam de determinada forma a dar-
lhe corpo e estrutura, não sendo muitas vezes 
possível definir um único perfil que a delimite38. 
No entanto, o uso impreciso ou indevido desses 
conceitos fundamentais revela contradições que 
podem fragilizar e comprometer o processo de 
planejamento, inserção e ampliação da acupun-
tura e retardar a sua expansão e a da PNPIC.
Considerando que o município M18 já ofer-
tava esta prática antes da publicação da política, 
identifica-se que a PNPIC não foi indutora para 
fortalecer ou mesmo ampliar essa oferta e não se 
pode afirmar que a publicação dessa política im-
pulsionou a implementação da acupuntura neste 
município. Dentro do período estudado e frente 
ao grande percentual de documentos não encon-
trados e encontrados sem registro de acupuntura 
no DRS XIII confirmou-se impacto insuficiente-
mente da PNPIC para o SUS local. Esse achado 
corrobora os resultados apresentados por Galhar-
di et al.39 ao investigar a influência da PNPIC na 
atenção homeopática nos municípios que a ofer-
tam nas diferentes regiões do Estado de São Pau-
lo. Esses autores identificaram que a PNPIC teve 
influência pouco significativa na implantação e na 
implementação da atenção em homeopatia, em-
bora os gestores tenham mencionado seu poten-
cial para servir de apoio e justificativa para a im-
plantação/implementação da homeopatia e outras 
RM/PIC no âmbito dos serviços de saúde do SUS. 
O PMS e o RAG são documentos elaborados 
e produzidos coletivamente, no entanto foram 
identificados somente atores institucionais nos 
municípios do DRS XIII, predominantemente 
Prefeitura Municipal e SMS, participando da sua 
elaboração. 
E embora na elaboração dos documentos 
haja amplo registro dos distintos atores institu-
cionais, não foi possível identificar como se deu 
a participação e as posições destes em relação à 
PIC/acupuntura. 
Esse conjunto de registros, embora incipien-
te, configura o pioneirismo e, sobretudo, o avan-
ço na atenção à saúde no SUS no nível municipal. 
Esse reconhecimento é fundamental e representa 
o primeiro passo para o fortalecimento e amplia-
ção da PIC/acupuntura no SUS local. 
Considerações finais
O planejamento em saúde é fundamental para o 
desenvolvimento das ações no SUS e, por isso, os 
instrumentos de gestão são essenciais. No entan-
to, sua incorporação na gestão local parece ainda 
ser incipiente.
Quadro 2. Apresentação dos municípios e dos registros sobre acupuntura nas respectivas fontes documentais, 
entre 2001 a 2011.
•	 M1 apresentou apenas um registro referente a quantidade e valor de procedimentos realizados somente no 
PMS (2010-2013). 
•	 M3 apresentou apenas um registro referente a quantidade e valor de procedimentos realizados somente no 
PMS (2010-2013) e registros no CNES e/ou SIA entre 2001-2007. 
•	 M9 apresentou somente registros no CNES e/ou SIA entre 2010-2011. 
•	 M14 apresentou somente registros no CNES e/ou SIA entre 2008-2011. 
•	 M16 apresentou registros somente no RAG de 2011 e no CNES e/ou SIA entre 2004-2011.
•	 M18 apresentou registros nos PMS entre 2001 – 2011, no RAG entre 2005 – 2011 e CNES e/ou SIA entre 
2001 – 2003 e 2008 e 2011.
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